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LIMITE DE ALÇÊDA -- Fixado novo limite de alçada
para o efeito deinterposição de recurso de ofi-
cio, este se aplica, de imediato, aos processos
pendentes de julgamento na instância recursal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MARCO AURELIO S. MARTINS.

ACORDAM os Membros da, Segunda Câmara do Primeiro Cense-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer' do recur-

so de ofício, HOS termos do relatório e voto que passam a integra.r o .

julgado.
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VISTO EM	 (ÉRANCTSCO TARGIMT DA ROOHA NE1O 	 -• PROCURADOR DA FA...

SESSMO DEN	 : ......, i 	 -'!"...:::.:.	 fl.E.:\jDA NACIONAL -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhel-

rDS Maria Clelia de Andrade Figueiredo, Jose Larlos Passuello e João

Awlgin Bizerra (Suplente Convocado). Ausentes justificadamente os
:,:?Hres.;: Waidevan Alves de Oliveira. e Ursula Hansen.
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C::: ..nselheiro Júlio César Gomes da Silva, Relatoru

Trata de Recurso de Oficio, interposto pela autoridade

"a quo" tendo em vista o deferdmento do pleito do contribuinte relati-

vo a restituição de trÁhuto, nos. termos das normas de regéncia à epóca

E1 Decisão recorrida.

Ocorre que em 13/12/94, o senhor Ministro da Fazenda

editou. a Portaria Nça. 664, publicada no D.O.U. de 15/12/94, fixando em

150.000 (cento e cinquenta mil) UFIR o limite de alçada, independente-

mente da classe a. que pertencer à autoridade julgadora.

Com efeito, c tendo em vista que a norma processual en-

tra em vigor no momento de sua publicação, aplicando-se, de imediato,

O todos os atos pendentes, a Decisão recorrida tornou-se definÁtjva,

razão pela qual se deve não conhecer do recurso interposto.

Brasilia, 24 de janeiro de 1995.

Relator.
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